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concurso público

047. Prova Objetiva

auxiliar de controlador-geral

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  ��Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a tira a seguir para responder às questões de 01 a 04:

(Bill Watterson. Disponível em: https://www.estadao.com.br/cultura/quadrinhos/)

03.	Na fala do 3o quadro, a expressão “vão querer” pode 
ser corretamente substituída, sem alteração do sentido 
original, por:

(A)	 queiram

(B)	 quererão

(C)	 quereriam

(D)	 querem

(E)	 queriam

04.	Em “… mas a Sra. acha mesmo que eles vão querer?” 
(3o quadro), a palavra destacada pertence à mesma clas­
se da destacada em:

(A)	 A professora percebeu que Calvin mascava chiclete 
enquanto assistia à aula.

(B)	 Calvin não mentiu quando a professora lhe pergun­
tou se ele estava mascando chiclete.

(C)	 A professora quis saber se Calvin tinha chicletes 
suficientes para dividir com os colegas.

(D)	 Calvin disse à professora que acreditava ter chicle­
tes suficientes para dividir.

(E)	 Calvin perguntou à professora se ela achava que os 
colegas quereriam chiclete.

01.	Considerando as informações verbais e não verbais da 
tira, é correto afirmar que, no 2o quadro, a professora

(A)	 sugere que o garoto costuma distribuir doces entre 
os colegas de sala.

(B)	 demonstra arrependimento por ter sido ríspida com o 
garoto no 1o quadro.

(C)	 revela achar correto que cada aluno traga o próprio 
chiclete para a sala de aula.

(D)	 tem a expectativa de que o garoto responda nega­
tivamente à sua pergunta.

(E)	 insinua querer que o garoto distribua seus chicletes  
e retire-se da sala de aula.

02.	Em “Você tem chiclete que chegue para dividir com 
seus colegas?” (2o quadro), a palavra destacada tem 
sentido de

(A)	 meio.

(B)	 direção.

(C)	 consequência.

(D)	 causa.

(E)	 finalidade.
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07.	Assinale a alternativa em que palavra destacada foi 
empregada em sentido figurado.

(A)	 “A leitura nos convida a conhecer a experiência de 
homens e mulheres…” (1o parágrafo)

(B)	 “E os textos que alguém nos passa, e que também 
passamos a outros…” (1o parágrafo)

(C)	 “Vou citar Albert Camus, um escritor que conhecia 
bem a pobreza…” (2o parágrafo)

(D)	 “… o que também distingue as categorias sociais, não 
esqueçamos isso, é o horizonte…” (2o parágrafo)

(E)	 “Alguns podem ver mais longe que outros, pensar 
suas vidas em uma outra escala.” (2o parágrafo)

08.	Considere as passagens a seguir:

•  �“… a reclusão e o isolamento são, em geral, o destino 
que cabe aos pobres.” (2o parágrafo)

•  �“… expressou sua gratidão por um professor e por 
uma biblioteca municipal que o haviam ajudado…”  
(3o parágrafo)

As palavras destacadas podem ser, correta e respectiva­
mente, substituídas por:

(A)	 o qual … os quais

(B)	 o qual … o qual

(C)	 o qual … a qual

(D)	 os quais … a qual

(E)	 os quais … os quais

09.	Assinale a alternativa em que a norma-padrão de con­
cordância verbal foi plenamente respeitada.

(A)	 Existe livros de diversos gêneros literários dispo­
níveis nas bibliotecas.

(B)	 Sempre houveram pessoas capazes de apresentar 
os livros aos jovens.

(C)	 Encontram-se nas bibliotecas diferentes tipos de 
autores e de leitores.

(D)	 Nas escolas é comum que se falem de autores 
nacionais e estrangeiros.

(E)	 É imprescindível que seja apresentado aos jovens 
os escritores contemporâneos.

Leia o texto a seguir para responder às questões de 05 a 08:

A leitura nos convida a conhecer a experiência de 
homens e mulheres, de nossa época ou de épocas pas­
sadas, de diferentes lugares, transcrita em palavras que 
podem nos ensinar muito sobre nós mesmos. E os textos 
que alguém nos passa, e que também passamos a outros, 
representam uma abertura para círculos de pertencimento 
mais amplos, que se estendem para além do parentesco e 
da localidade.

Vou citar Albert Camus, um escritor que conhecia bem a 
pobreza e que escreveu: “A pobreza e a ignorância tornavam 
a vida mais difícil, mais insípida, fechada em si mesma; a 
miséria é uma fortaleza sem ponte levadiça”. A imagem de 
uma fortaleza sem ponte levadiça nos lembra o quanto a 
reclusão e o isolamento são, em geral, o destino que cabe aos 
pobres. Pois o que também distingue as categorias sociais,  
não esqueçamos isso, é o horizonte, o espaço de referên­
cia daqueles que as compõem. Alguns podem ver mais lon­
ge que outros, pensar suas vidas em uma outra escala. E o 
horizonte de muitos habitantes da zona rural, de condição 
modesta, como também o horizonte popular urbano, foi, por 
muito tempo, e ainda o é com frequência, a família, os vizi­
nhos, “nós”. Enquanto o resto do mundo é visto como “eles”, 
com traços bem mal definidos.

Mas, às vezes, existem pontes levadiças. Camus, assim 
como outros escritores nascidos em famílias pobres, expres­
sou sua gratidão por um professor e por uma biblioteca muni­
cipal que o haviam ajudado a descobrir que existia algo além 
do espaço familiar. Para ele as pontes levadiças foram esse 
professor e essa biblioteca. Cito-o novamente: “No fundo, o 
conteúdo dos livros pouco importava. O importante era o que 
sentiam ao entrar na biblioteca, onde não viam a parede de 
livros negros mas sim um espaço e horizontes múltiplos que, 
desde a entrada, lhes tiravam da vida estreita do bairro”.

(Michèle Petit, Os jovens e a leitura: uma nova perspectiva. Adaptado)

05.	Para a autora, a leitura é uma forma de as pessoas

(A)	 estudarem melhor sua língua.

(B)	 aprimorarem seu texto escrito.

(C)	 conhecerem melhor a si próprias.

(D)	 valorizarem mais o espaço familiar.

(E)	 aperfeiçoarem seu raciocínio lógico.

06.	No trecho “… não viam a parede de livros negros mas 
sim um espaço e horizontes múltiplos…” (3o parágrafo), 
a palavra destacada foi empregada para

(A)	 enfatizar uma ideia.

(B)	 reiterar uma pergunta.

(C)	 introduzir uma crítica.

(D)	 contestar uma opinião.

(E)	 apresentar uma hipótese.
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12.	Assinale a alternativa em que uma vírgula foi correta­
mente acrescentada a um trecho do texto, sem alteração 
do sentido original.

(A)	 “… sem a pretensão, de revolucionar o que quer 
que fosse.” (1o parágrafo)

(B)	 “… à qual se podia encomendar, quase todo o guar­
da-roupa familiar…” (3o parágrafo)

(C)	 “… pois não se disseminara ainda a prática, de 
embutir armários.” (3o parágrafo)

(D)	 “Em nossa casa, costumava pousar a bem-humo­
rada…” (4o parágrafo)

(E)	 “Foi Noésia, quem confeccionou as prodigiosas 
calças…” (4o parágrafo)

13.	A norma-padrão de regência verbal foi plenamente res­
peitada em:

(A)	 Evitar a compra de roupas prontas pode acarretar de 
economia de dinheiro.

(B)	 Há pessoas que optam por roupas que possam  
durar muito.

(C)	 Quem visa de economizar pode procurar alternativas 
às roupas prontas.

(D)	 Costurar as próprias roupas implica ao aprendizado 
de técnicas específicas.

(E)	 Quem almeja em roupas de boa qualidade deve 
conhecer os tecidos existentes.

14.	A colocação pronominal está em conformidade com a 
norma-padrão em:

(A)	 Nem sempre encontra-se uma boa biblioteca perto 
de casa.

(B)	 Não deve-se privar os jovens do contato com os 
livros de ficção.

(C)	 Há autores que dispõem-se facilmente a conversar 
sobre seus livros.

(D)	 Se encontram com frequência professores capazes 
de formar bons leitores.

(E)	 Nas bibliotecas pode-se ficar por horas em busca de 
livros interessantes.

15.	Leia o texto a seguir:

Nas redações de jornais, para se preencher uma 
vaga de emprego, geralmente se recorria        indica­
ção de alguém da própria equipe. Até porque nos currícu­
los se podiam ler        vezes pérolas como        que 
pesquei um dia: “Conhece, de perto, Elizabeth Taylor”. 
Em certos momentos penso que deveríamos ter contra­
tado aquele camarada.

(Humberto Werneck, Esse inferno vai acabar. Adaptado)

As lacunas devem ser, correta e respectivamente, preen­
chidas por:

(A)	 à … às … à

(B)	 à … às … a

(C)	 à … as … à

(D)	 a … às … à

(E)	 a … as … a

Leia o texto a seguir para responder às questões de 10 a 12:

Roupa em fase de crescimento

Não me impressiona tanto a notícia de que uns alemães 
puseram para andar no mercado um sapato capaz de acom­
panhar, até o limite de dois centímetros, o crescimento dos 
pés da garotada. Se me permitem, minha mãe fez melhor, 
ou fez antes, sem a pretensão de revolucionar o que quer 
que fosse.

Naquele tempo, a década de 50 (do século 20, por favor), 
não se usava comprar roupa pronta. Não que não existissem 
lojas de roupa. Era mais econômico mandar fazer.

Havia sempre na cidade uma pessoa jeitosa que costu­
rava “para fora” e à qual se podia encomendar quase todo o 
guarda-roupa familiar a ser acondicionado, aliás, num guar­
da-roupa, trambolho que provinha, esse sim, de alguma loja, 
pois não se disseminara ainda a prática de embutir armários. 
Acontecia também de se convocar a tal pessoa para se insta­
lar, de mala, cuia, tesoura e agulha, na residência da família, 
e ali pedalar, dias a fio, uma máquina de costura.

Em nossa casa costumava pousar a bem-humorada 
Noésia, exímia na arte de produzir himalaias de roupa. Foi 
Noésia quem confeccionou as prodigiosas calças que não 
paravam de espichar. Mas foi mamãe quem garimpou, sabe 
Deus em que atacadista, a peça de linho cinzento com que 
elas foram feitas. Deixa que eu dou jeito, dona Wanda, dizia 
Noésia a cada nova temporada em casa e, pela enésima vez, 
tome encurtar as barras.

(Humberto Werneck,  
O espalhador de passarinhos & outras crônicas. Adaptado)

10.	O cronista se dirige aos leitores no trecho:

(A)	 “Se me permitem, minha mãe fez melhor, ou fez 
antes…” (1o parágrafo)

(B)	 “Não que não existissem lojas de roupa.” (2o parágrafo)

(C)	 “Era mais econômico mandar fazer.” (2o parágrafo)

(D)	 “Em nossa casa costumava pousar a bem-humorada 
Noésia…” (4o parágrafo)

(E)	 “Deixa que eu dou jeito, dona Wanda, dizia Noésia…” 
(4o parágrafo)

11.	 No contexto em que foi empregada, a palavra desta­
cada em “… a bem-humorada Noésia, exímia na arte 
de produzir himalaias de roupa.” (4o parágrafo) é um 
sinônimo de

(A)	 “interessante”.

(B)	 “lenta”.

(C)	 “excelente”.

(D)	 “antiga”.

(E)	 “hesitante”.
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R a s c u n h oMatemática

16.	Para o café da manhã, foi feito um bolo. A primeira pes­
soa a acordar, ao chegar à mesa, comeu a quinta parte 
desse bolo. A segunda pessoa a acordar comeu a terça 
parte do que sobrou desse bolo. A terceira pessoa a acor­
dar comeu três oitavos do que ainda havia desse bolo.

É correto afirmar que a quarta e última pessoa a acordar 
encontrou sobre a mesa a seguinte fração corresponden­
te ao que sobrou desse bolo inteiro:

(A)	 1/6

(B)	 2/5

(C)	 1/3

(D)	 3/8

(E)	 7/15

17.	 Uma pessoa precisa tomar três tipos de remédios, em cáp­
sulas, sendo que um deles é de 3 em 3 horas, outro é de 
6 em 6 horas e o terceiro é de 8 em 8 horas. O médico 
recomendou que, no início do tratamento, todos os remé­
dios deveriam ser tomados ao mesmo tempo, e o trata­
mento seria encerrado quando os três remédios fossem 
tomados juntos pela quarta vez.

Nessas condições, é correto afirmar que o número total 
de cápsulas que essa pessoa precisa tomar é igual a

(A)	 33.

(B)	 40.

(C)	 45.

(D)	 48.

(E)	 50.

18.	Em um encontro de professores, compareceram pes­
soas de 3 regiões diferentes. Da região F, houve a pre­
sença de 160 pessoas; da região G, de 100 pessoas; da  
região H, de 60 pessoas. A organização do encontro quer 
organizar o maior número de mesas, sendo que, em cada 
mesa, deve haver o mesmo número de professores de 
cada região.

Cumprindo essas condições, cada uma dessas mesas 
terá quantos professores?

(A)	 20

(B)	 16

(C)	 15

(D)	 12

(E)	 10
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R a s c u n h o19.	 Para uma festa, apenas 18 convidados confirmaram pre­
sença até a data solicitada, de modo que, para os organiza­
dores, 144 brigadeiros seriam suficientes. Ao se aproximar 
o dia do evento, no entanto, outros convidados manifesta­
ram sua participação, totalizando 63 confirmações.

Considerando a mesma razão inicial e que os brigadeiros 
são vendidos em pacotes com 50 unidades, para ser sufi­
ciente, a encomenda de brigadeiros deve aumentar em

(A)	 250.

(B)	 300.

(C)	 350.

(D)	 400.

(E)	 450.

20.	 Em uma tapeçaria, 4 máquinas de tecelagem, iguais, ope­
rando ininterruptamente durante 6 horas por dia, produzem 
240 tapetes iguais em 2 dias. Uma das máquinas apre­
sentou defeito, e, para atender a uma nova encomenda 
de 600 desses tapetes, o gerente de produção ampliou o 
tempo de operações das máquinas para 8 horas ininter­
ruptas por dia.

Desse modo, a produção será possível em quantos dias?

(A)	 3

(B)	 4

(C)	 5

(D)	 6

(E)	 7

21.	Ana, Beatriz, Carolina e Denise têm juntas um total de  
R$ 280,00. Sabe-se que Denise tem 60 reais a mais do 
que Carolina, que Ana tem 30 reais a mais do que Beatriz 
e que Carolina tem 20 reais a menos do que Beatriz.

De quantos reais é a soma dos valores entre a que mais 
tem e a que menos tem?

(A)	 100

(B)	 110

(C)	 120

(D)	 130

(E)	 140
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R a s c u n h o22.	Entre outros ingredientes, uma receita de bolo que serve 
4 pessoas mostra que são necessários 250 g de farinha 
de trigo, 180 g de açúcar e 120 g de chocolate em pó.

Para fazer um bolo para 30 pessoas utilizando essa mes­
ma proporção, qual será a massa total desses 3 ingre­
dientes, em quilogramas?

(A)	 3,675

(B)	 3,850

(C)	 4,125

(D)	 4,300

(E)	 4,625

23.	Observe o gráfico a seguir, que mostra o total anual de 
vendas de cada um dos cinco vendedores de uma loja 
de revenda de automóveis:

As vendas de Haroldo representam, do total vendido 
pelos cinco vendedores, uma porcentagem igual a

(A)	 80%.

(B)	 75%.

(C)	 60%.

(D)	 55%.

(E)	 50%.
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R a s c u n h o24.	 Observe o gráfico de setores circulares a seguir, que mos­
tra o lucro, em reais, de quatro vendedoras de cosméticos:

Na construção desse gráfico, a medida (em graus) do 
setor circular que representa o lucro de Larissa supera 
a medida do respectivo setor de Mariana em um valor 
igual a

(A)	 85º.

(B)	 90º.

(C)	 96º.

(D)	 102º.

(E)	 105º.

25.	 Um terreno tem a forma de um trapézio retângulo. Se a  
base menor e a altura dele medem 15 m cada uma, 
enquanto a base maior mede 35 m, então o perímetro des­
se trapézio retângulo é igual a

(A)	 75 m.

(B)	 80 m.

(C)	 85 m.

(D)	 90 m.

(E)	 95 m.
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28.	Um servidor público, utilizando o programa  
MS-PowerPoint 2021, em sua configuração-padrão, está 
construindo uma apresentação e precisa visualizar suas 
anotações no momento da apresentação dos slides.

Para atingir esse objetivo, ele deve acessar uma confi­
guração que consta em qual aba do programa?

(A)	 Inserir

(B)	 Exibição

(C)	 Apresentação de Slides

(D)	 Animações

(E)	 Revisão

29.	No Google Formulários, para                         , 
é necessária a instalação de um plugin.

A lacuna é corretamente preenchida por:

(A)	 usar templates prontos e importar questões de 
modelos

(B)	 fechar o formulário automaticamente a partir de um 
número máximo de respostas

(C)	 dividir o formulário por seções

(D)	 criar um teste com pontuação, similar a um quiz

(E)	 gerar um link com o formulário pré-preenchido

30.	O modo de navegação anônima, presente em navega­
dores de internet como o Google Chrome e o Mozilla 
Firefox, tem, entre as suas funcionalidades, a de

(A)	 impedir o rastreamento pelo provedor de internet.

(B)	 permitir mudar a localização da conexão, simulando 
uma conexão de outro país, por exemplo.

(C)	 permitir navegar de forma segura de invasões ao 
utilizar redes sem fio sem proteção.

(D)	 não armazenar cookies e dados de formulários ao 
fechar o navegador.

(E)	 ocultar o endereço de IP.

Noções de Informática

26.	Um servidor público, navegando no explorador de arqui­
vos do Windows 11, em sua configuração-padrão, deci­
diu criar um novo diretório para abrigar a documentação 
de seus colegas de trabalho.

Assinale a alternativa que apresenta corretamente um 
nome que seria aceito no Windows 11 para esse diretório.

(A)	 contracheques/2025

(B)	 contracheques>2025

(C)	 contracheques:2025

(D)	 contracheques@2025

(E)	 contracheques?2025

27.	Analise a seguinte planilha, feita no MS-Excel 2021, em 
sua configuração-padrão:

Um usuário incluiu a seguinte fórmula na célula A6:

=SOMASE(B2:B5; >=8,0 ;C2:C5)

Assinale a alternativa que apresenta corretamente o 
resultado obtido por esse usuário.

(A)	 106

(B)	 35

(C)	 0

(D)	 #N/D

(E)	 141
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33.	Uma determinada empresa contratada pelo município “Y” 
foi apenada com multa de 10% do seu faturamento, em 
decorrência de processo de responsabilização adminis­
trativa iniciado com lastro na Lei no 12.846/2013. O valor 
corresponde a cerca de 10 vezes o montante da vanta­
gem ilegal auferida pela empresa e que levou à abertura 
do processo de responsabilização. Contrariada com a 
pena, a empresa apresentou recurso hierárquico con­
tra a decisão, alegando que: (i) não teve a oportunidade 
de contraditório durante o curso do processo; (ii) que a 
pena não poderia ser superior ao montante da vantagem 
supostamente auferida pela empresa; (iii) que não é legal 
a aplicação de multa vinculada ao faturamento da empre­
sa; (iv) não se pode falar em responsabilização da pes­
soa jurídica, mas apenas das pessoas físicas que com­
põem a direção da empresa. Com base nesse cenário, 
é correto afirmar, com base na Lei no 12.846/2013, que

(A)	 não é procedente a alegação de negativa do contra­
ditório, pois este não é apresentado como exigência 
para o regular processamento da responsabilização 
administrativa.

(B)	 é procedente a alegação de que a Lei no 12.846/2013 
veda a aplicação de multa administrativa em montan­
te superior à vantagem ilegal auferida pela empresa 
com a prática do ato ilegal.

(C)	 é procedente a inviabilidade de responsabilização da 
pessoa jurídica por ato de corrupção nos termos da 
Lei no 12.846/2013, pois a empresa não possui capa­
cidade de ação independente da dos seus membros 
dirigentes, não podendo agir com dolo.

(D)	 a multa pode ser calculada, com base na Lei  
no 12.846/2013, como proporção do faturamento da 
empresa, podendo variar de 0,1% a 20% do fatura­
mento bruto do último exercício anterior ao da ins­
tauração do processo administrativo, excluídos os 
tributos.

(E)	 a multa não pode ser calculada como proporção do 
faturamento da empresa, segundo estabelece a Lei 
no 12.846/2013, mas pode ser superior ao valor da 
vantagem auferida pela empresa com a prática do 
ato de corrupção.

34.	Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, 
conforme a classificação prevista na Lei no 12.527/2011, 
vigoram a partir da data de sua produção e são os 
seguintes:

(A)	 ultrassecreta: 20 (vinte) anos; secreta: 15 (quinze) 
anos; reservada: 5 (cinco) anos.

(B)	 ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; secreta:  
15 (quinze) anos; reservada: 5 (cinco) anos.

(C)	 ultrassecreta: 30 (trinta) anos; secreta: 15 (quinze) 
anos; reservada: 10 (cinco) anos.

(D)	 ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; secreta:  
10 (quinze) anos; reservada: 5 (cinco) anos.

(E)	 ultrassecreta: 30 (trinta) anos; secreta: 15 (quinze) 
anos; reservada: 5 (cinco) anos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Controle Externo e Controle Interno

31.	Sobre o controle legislativo da Administração Pública é 
correto afirmar que

(A)	 é exemplo de controle interno da Administração 
Pública.

(B)	 é desenvolvido de modo permanente pelas Comis­
sões Parlamentares de Inquérito (CPI).

(C)	 é realizado com auxílio da Instituição Fiscal Inde­
pendente.

(D)	 representa um desvio em relação à missão consti­
tucional do legislativo.

(E)	 é realizado, entre outros meios, por intermédio de 
comissão permanente especial.

32.	Uma organização da sociedade civil que possui termo de 
colaboração assinado com município do interior paulista 
recebe intimação do Tribunal de Contas do Estado para 
apresentação de esclarecimentos sobre suas atividades 
praticadas no âmbito do termo de colaboração. Com 
base nessa situação hipotética, é correto afirmar que o 
Tribunal de Contas do Estado

(A)	 possui competência para fiscalizar a execução 
do termo de colaboração, na medida em que este 
envolve a transferência de recursos municipais.

(B)	 não possui competência para fiscalizar a execução 
do termo de colaboração, pois se trata de atividades 
realizadas por entidade não integrante da Adminis­
tração Pública.

(C)	 não possui competência para fiscalizar a execu­
ção do termo de colaboração, pois este não envol­
ve a transferência de recursos estaduais, mas sim 
municipais.

(D)	 possui competência para fiscalizar a execução do 
termo, pois os Tribunais têm competência sobre 
qualquer acordo assinado por organização da socie­
dade civil.

(E)	 possui competência para fiscalizar a execução do 
termo de colaboração, pois se trata de atividades 
realizadas por Organização Social integrante da 
Administração Pública.



12PMTA2404/047-AuxControladorGeral Confidencial até o momento da aplicação.

37.	A respeito dos consórcios públicos é correto afirmar que

(A)	 não possuem personalidade jurídica.

(B)	 não têm a prerrogativa de promover desapropria­
ções e instituir servidões.

(C)	 deverão ser constituídos na forma de uma associa­
ção pública.

(D)	 devem ser constituídos por um ou mais municípios, 
com autorização em lei estadual.

(E)	 podem exercer atividades de arrecadação de tarifas 
e outros preços públicos.

38.	O município “X” celebrou, em 2010, contrato de con­
cessão com a empresa “Águas Claras S.A.” para a 
exploração dos serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário pelo prazo de 30 anos. 
Nos últimos anos, no entanto, houve mudanças signi­
ficativas na política ambiental e urbanística da cidade, 
com a expansão de áreas residenciais e o aumento da 
demanda por saneamento básico em bairros periféri­
cos. Apesar de o contrato prever metas progressivas de 
universalização, o município verificou que os interesses 
públicos passariam a ser mais bem atendidos com a 
municipalização direta dos serviços, integrando a políti­
ca de saneamento à gestão ambiental local. Nos termos 
da Lei no 8.987/1995, para que a retomada do serviço 
pelo município “X” ocorra de forma válida e regular, é 
necessário que

(A)	 seja previamente reconhecida a inadimplência da 
concessionária, com instauração de processo de 
caducidade e autorização judicial.

(B)	 haja edição de lei autorizativa específica da encam­
pação e indenização prévia dos investimentos não 
amortizados.

(C)	 a concessionária aceite expressamente a encam­
pação, mediante termo aditivo ao contrato original e 
indenização posterior.

(D)	 o serviço esteja sendo prestado de forma ineficien­
te, mesmo que sem culpa da concessionária, sendo 
suficiente a publicação de decreto executivo.

(E)	 o município demonstre a viabilidade técnica e eco­
nômica da operação direta, independentemente de 
formalidades legais, dada a supremacia do interesse 
público.

Noções de Direito Administrativo

35.	O princípio implícito da Administração Pública, que justifi­
ca a existência das chamadas prerrogativas da Adminis­
tração nos contratos administrativos (alteração unilateral, 
extinção unilateral, aplicação de multas, entre outras) é o 
princípio da

(A)	 eficiência.

(B)	 economicidade.

(C)	 supremacia do interesse público.

(D)	 impessoalidade.

(E)	 exigência de licitação.

36.	O município “S” celebrou um termo de fomento com a 
“Associação Comunitária Mãos que Cuidam”, organiza­
ção da sociedade civil sem fins lucrativos, para custear 
atividades culturais para idosos, utilizando recursos de 
emenda parlamentar individual. O processo foi realiza­
do sem chamamento público. Paralelamente, o “Insti­
tuto Viver Bem” solicitou a celebração de um acordo de 
cooperação com o município, com o objetivo de utili­
zar um imóvel público municipal como sede para suas 
atividades. Nesse segundo caso, porém, a Procurado­
ria Jurídica recomendou a realização de chamamento 
público.

Com base na Lei no 13.019/2014, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O termo de fomento exige chamamento público 
em todos os casos, inclusive quando custeado por 
emendas parlamentares.

(B)	 Termo de colaboração é o instrumento certo utilizado 
quando a iniciativa parte da organização da socie­
dade civil e não envolve recursos financeiros.

(C)	 O acordo de cooperação dispensa sempre o cha­
mamento público, por não envolver transferência de 
recursos financeiros.

(D)	 A exigência de chamamento público no acordo de 
cooperação ocorre quando há compartilhamento de 
recursos patrimoniais, como imóveis públicos.

(E)	 A celebração de termo de fomento por iniciativa da 
Administração Pública é regular, desde que haja 
contrapartida financeira da organização da socie­
dade civil.
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R a s c u n h oNoções de Contabilidade Geral

39.	Determinada empresa obteve um lucro líquido no valor 
de R$ 408.000,00 na apuração do resultado do exercício 
de 2024. Considerando que antes da apuração do resul­
tado constava no patrimônio líquido dessa empresa o 
valor de R$ 306.000,00 relativos a prejuízos acumulados, 
assinale a alternativa que corresponde ao saldo final que 
será evidenciado no patrimônio líquido.

(A)	 Prejuízos acumulados de R$ 102.000,00.

(B)	 Lucros acumulados de R$ 408.000,00.

(C)	 Resultado da apuração de R$ 102.000,00.

(D)	 Prejuízos acumulados de R$ 306.000,00.

(E)	 Lucros acumulados de R$ 102.000,00.

40.	São evidenciados no Ativo não Circulante os saldos finais 
das contas:

(A)	 ações em tesouraria e clientes.

(B)	 reserva estatutária e despesas antecipadas.

(C)	 aluguel passivo e gastos com pesquisa.

(D)	 ganho de equivalência patrimonial e juros a apropriar.

(E)	 exaustão acumulada e imobilizações em andamento.

41.	A constituição de determinada empresa ocorreu com de 
300.000 ações com valor nominal de R$ 1,00. Conside­
rando que uma parte do capital foi integralizada com 15% 
em dinheiro, 35% em mercadorias e 20% em computado­
res e periféricos, assinale a alternativa correta.

(A)	 O capital integralizado é R$ 90.000,00.

(B)	 O patrimônio líquido é R$ 210.000,00.

(C)	 O capital a integralizar é R$ 210.000,00.

(D)	 O patrimônio líquido é R$ 300.000,00.

(E)	 O capital investido é R$ 90.000,00.

42.	De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade – 
Estrutura Conceitual, informações sobre o desempenho 
financeiro da entidade que reporta durante o período 
podem indicar também em que medida eventos, como 
alterações nos preços de mercado ou nas taxas de juros, 
aumentaram ou diminuíram os recursos econômicos e 
reivindicações da entidade, afetando assim a capacidade 
da entidade de

(A)	 fomentar créditos de financiamento.

(B)	 gerar fluxos de receita corrente líquida.

(C)	 fomentar fluxos de lucros a realizar.

(D)	 gerar fluxos de entrada de caixa líquidos.

(E)	 fomentar créditos de funcionamento.
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R a s c u n h oNoções de Contabilidade Pública

43.	Considere os dados a seguir, extraídos da execução 
orçamentária de um ente público:

Receitas Valores

– �receitas de exploração do patrimô­
nio intangível R$ 342.200,00

– antecipação da receita orçamentária R$ 402.000,00

– receitas de alienação de bens móveis R$ 341.200,00

– depósitos em garantia R$ 142.300,00

– receitas de valores mobiliários R$ 853.600,00

– receitas de impostos e taxas R$ 3.120.500,00

– �operação de crédito – mercado 
interno R$ 2.191.400,00

– resgate de títulos do tesouro R$ 3.441.000,00

– receitas de operações de crédito R$ 9.342.000,00

– transferências correntes R$ 5.300.300,00

A partir dos dados apresentados, pode-se dizer que o valor 
das receitas orçamentárias correntes, em R$, equivale a:

(A)	 8.763.000,00

(B)	 9.274.400,00

(C)	 9.616.600,00

(D)	 10.160.900,00

(E)	 13.057.600,00

44.	Sobre a elaboração das Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público, a administração deve fazer 
a avaliação da capacidade de a entidade continuar em 
operação. Essa avaliação deve ser feita pelos respon­
sáveis pela elaboração das demonstrações contábeis, 
levando em consideração toda a informação disponível 
sobre o futuro, observado um período mínimo (mas não 
limitado a esse período) a partir da data de aprovação 
das demonstrações contábeis. De acordo com o Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o período 
mínimo a ser observado será de

(A)	 doze meses.

(B)	 dezoito meses.

(C)	 vinte e quatro meses.

(D)	 trinta e seis meses.

(E)	 quarenta e oito meses.
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49.	Assinale a alternativa correta no que se refere ao fato 
gerador tributário.

(A)	 Quando se tratar de situação de fato, salvo disposi­
ção de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato 
gerador desde o momento em que a situação este­
ja definitivamente constituída nos termos do direito 
aplicável.

(B)	 Quando se tratar de situação jurídica sob condição 
resolutória, salvo disposição de lei em contrário, 
considera-se ocorrido o fato gerador no momento em 
que a condição for implementada.

(C)	 Quando se tratar de situação jurídica sob condição 
suspensiva, salvo disposição de lei em contrário, 
considera-se ocorrido o fato gerador no momento em 
que for celebrado o negócio.

(D)	 Para fins de interpretar a definição legal do fato gera­
dor, se faz de rigor levar em consideração a validade 
jurídica dos atos praticados pelos contribuintes, res­
ponsáveis ou terceiros, bem como, da natureza de 
seu objeto ou dos seus efeitos.

(E)	 Tratando-se de obrigação tributária acessória, seu 
fato gerador será qualquer situação que, nos termos 
da legislação aplicável, imponha a prática ou absten­
ção de ato que não configure pagamento de tributo 
ou penalidade pecuniária.

50.	Caso determinado município deixe de efetuar a arrecada­
ção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana – IPTU junto aos aposentados que só possuam 
um imóvel e nele residam, estará concedendo uma

(A)	 imunidade, porque a hipótese é especificamente pre­
vista na Constituição Federal.

(B)	 imunidade, por se trata de direito fundamental à 
moradia e proteção à velhice.

(C)	 isenção, desde que o faça por lei municipal específica.

(D)	 remissão, deixando de exercer sua capacidade 
tributária ativa.

(E)	 anistia, deixando de exercer sua competência 
tributária.

45.	O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público incluiu a 
fase da execução da despesa – “em liquidação”, que 
busca o registro contábil no patrimônio de acordo com a 
ocorrência do fato gerador, não do empenho. Essa regra 
possibilita a separação entre os empenhos não liquida­
dos que possuem fato gerador dos que não possuem, 
evitando assim a dupla contagem para fins de apuração

(A)	 do superávit financeiro.

(B)	 da economia orçamentária.

(C)	 do passivo financeiro.

(D)	 da variação patrimonial diminutiva.

(E)	 do fluxo de caixa do exercício.

46.	De acordo com os procedimentos contábeis cuja nature­
za da informação seja patrimonial, o recebimento da nota 
fiscal de serviços e respectiva liquidação gerará um lan­
çamento contábil de débito e crédito, respectivamente, 
nas contas:

(A)	 Crédito Empenhado a Liquidar – serviços e Crédito 
Empenhado Liquidado a Pagar.

(B)	 Variação Patrimonial Diminutiva – serviços e Forne­
cedores e Contas a Pagar a Curto Prazo.

(C)	 Crédito Disponível e Crédito Empenhado a Liqui­
dar – serviços.

(D)	 Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo e 
Variação Patrimonial Aumentativa – serviços.

(E)	 Crédito Empenhado Liquidado – serviços e Crédito 
Empenhado Pago.

Noções de Direito Financeiro e Tributário

47.	Caso certa despesa pública seja insuficientemente dota­
da no orçamento de determinado município, de modo 
que haja necessidade de reforçar a dotação orçamentá­
ria para que possa ser coberta, eventual crédito adicional 
destinado a esse reforço será classificado como

(A)	 essencial.

(B)	 estimativo.

(C)	 especial.

(D)	 suplementar.

(E)	 extraordinário.

48.	A previsão constitucional no sentido de que os créditos 
especiais e extraordinários, cujo ato de autorização seja 
promulgado nos últimos quatro meses de um exercício, 
serão reabertos nos limites de seus saldos e incorpora­
dos ao orçamento do exercício financeiro subsequente, 
excepciona o princípio orçamentário

(A)	 da totalidade.

(B)	 da especificação.

(C)	 do equilíbrio.

(D)	 da anualidade.

(E)	 do orçamento bruto.
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